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Resumo: Este artigo reflete a prática da meditação com objetivo de perceber sua eficácia 

quando nas concepções e perspectiva da pedagogia social e dos princípios da política de 

direitos humanos. Destacando o potencial da meditação no desenvolvimento de um 

aprendizado pacificador. Por meio de uma revisão bibliográfica, conclui-se que a 

meditação é uma qualidade humana eficaz na promoção da paz.  

 

INTRODUÇÃO 

 A meditação, prática milenar presente em diversas culturas e tradições, tem 

ganhado crescente relevância no contexto educacional. Neste artigo, propomos uma 

abordagem que combina meditação e pedagogia social, promovendo a conscientização 

sobre a cultura de paz e os direitos humanos nos ambientes de aprendizagem. A pedagogia 

social, com seu foco na inclusão, justiça social e desenvolvimento integral, oferece a 

oportunidade para a construção de uma pedagogia humanizadora, fundamentando-se nos 

pensamentos de Paulo Freire, Edgar Morin e Bell Hooks, além de artigos científicos que 

exploram a temática da meditação e educação. A partir deste referencial teórico, é 

possível desenvolver um diálogo crítico e ético sobre como a meditação, como 

instrumento de pacificação social, pode reverberar de forma positiva, humanista e ética 

                                                           
1 Este artigo é resultado de uma pesquisa desenvolvida no grupo de Pedagogia Social da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie que teve como produto final a Dissertação de Mestrado, no programa de 
Educação, Arte e História da Cultura. 
 



 

 

nos diversos locais de aprendizagem. Ao explorar essa interseção, buscamos evidenciar 

como a meditação pode ser um meio eficaz na construção de ambientes de aprendizagem 

inclusivos. Analisaremos ainda como a meditação pode facilitar o desenvolvimento do 

autoconhecimento equilibrado, ético e honesto. Tal desenvolvimento pode levar a uma 

transformação pessoal e social significativa, além de criar um ambiente de harmonia, 

justiça e respeito, como preconizado pelos direitos humanos. Ao investigar a eficácia da 

meditação na promoção da cultura de paz, este artigo pretende oferecer contribuições 

significativas para o campo da prática educacional como um caminho para paz social. 

Ressaltamos que a meditação desperta no sujeito a capacidade de avaliar, pensar e 

discernir o melhor jeito de se colocar numa determinada situação ou relação. Na trilha 

daquilo que concebemos como ética, uma ação e atitude incondicional na defesa da vida.  

 Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU)2, a cultura da paz envolve um 

conjunto de valores, atitudes, comportamentos e modos de vida que rejeitam a violência 

e previnem conflitos, abordando suas causas para resolver problemas por meio do diálogo 

e da negociação (UNESCO, 1999). Por outro lado, conforme abordado por Freire (1979), 

a pedagogia social, como um campo de estudo e prática, ressalta a educação e 

desenvolvimento humano dentro de contextos sociais, buscando promover a inclusão, a 

equidade e a justiça social. Morin sustenta que, para haver uma reforma no ensino, é 

imprescindível que haja uma reforma no pensamento, e vice-versa. E, nas palavras de 

Hooks (2013, p. 273): 

 

A sala de aula, com todas as suas limitações, continua sendo um 

ambiente de possibilidades. Neste campo de possibilidades, temos a 

oportunidade de trabalhar pela liberdade, de exigir de nós e dos nossos 

camaradas uma abertura da mente e do coração e que nos permita 

encarar a realidade ao mesmo tempo em que, coletivamente, 

imaginamos esquemas para cruzar fronteiras, para transgredir. Isso é a 

educação como prática de liberdade. 

 

                                                           
2 Dos direitos de mulheres e crianças aos de pessoas com deficiência e minorias e povos indígenas, a 
criação de um corpo de leis internacionais de direitos humanos é uma das grandes conquistas das 
Nações Unidas. Juntos, esses tratados e declarações ajudaram a criar uma "cultura de direitos humanos" 
em todo o mundo, fornecendo uma ferramenta poderosa para proteger e promover todos os direitos. 
(Https://www.unicef.org/brazil/nacoes-unidas-e-os-direitos-humanos). 



 

 

 

 Autores como Kabat-Zinn (1990) e Goleman (2006) destacam os benefícios da 

meditação na redução do estresse, no aumento da capacidade de concentração e na 

promoção do bem-estar emocional.  Essas características tornam a meditação uma prática 

valiosa a ser integrada à pedagogia social, potencializando seus objetivos de promover a 

inclusão e a justiça social. A meditação aliada à pedagogia social é uma ferramenta de 

promoção da cultura de paz destacando-se em um contexto global onde conflitos e 

violência são prevalentes. Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) mostram que 

cerca de 1,5 bilhão de pessoas vivem em áreas afetadas por conflitos, e a promoção de 

uma cultura de paz é fundamental para a construção de sociedades mais justas e 

harmoniosas (UNICEF, 2016). 3Nesse cenário, a meditação surge como uma 

possibilidade promissora, capaz de promover a paz interna, individual, externa e coletiva, 

facilitando a resolução de conflitos e a promoção do diálogo. 

  

Na Atenção Plena, direcionamos nossa atenção para o nosso corpo 

começando pela respiração. Sempre estamos respirando, e, se queremos 

acalmar nossa mente e voltar a atenção para o momento presente, a 

respiração pode ser um ótimo recurso para isso. Se presto atenção na 

respiração, necessariamente jogo o foco da minha atenção para algo que 

está acontecendo no aqui e agora: jamais conseguirei respirar no 

passado ou no futuro (NHAT HANH, 2012, p.25). 

 

 

 A cultura de paz tem sido um tema de discussões recorrentes devido à sua 

relevância na contemporaneidade. Essas discussões são impulsionadas por diversas 

questões que visam à efetivação da cultura de paz como um mecanismo para regular 

conflitos e transformar a realidade por meio de estratégias políticas. O objetivo é 

construir um mundo melhor, mais justo, solidário e fraterno. 

                                                           
3 Atualmente, não existe a mínima evidência científica que sugira que uma escola de Yoga (Hatha, Iyengar, 
Ashtanga Vinyasa Yoga, Swasthya, Sahaja Yoga, Mémäàsä, Power etc.), ou mesmo de meditação (cristã, 
transcendental, budista, ioguica etc.), seja mais efetiva do que outra na aquisição de benefícios. Ao que 
tudo indica, tais fatos dependem muito mais da intenção do praticante do que do sistema de regras e 
normas utilizado por ele, que, muitas vezes, pode ser vendido como sendo o melhor. Qualquer afirmação 
contrária corre o risco de ser interpretada como passível de transmutar-se em fundamentalismos nefastos 
e inconsequentes. (Árias, Marcelo; Simões, Roberto Serafim. Neurobiologia e Filosofia da Meditação, 
2018, p. 541-542) 



 

 

 A importância da meditação dentro dessa perspectiva é inegável, especialmente 

ao considerar a pedagogia social como uma condição para a construção de uma 

pedagogia humanizadora. Em um mundo marcado por desigualdades, violência e 

exclusão, a promoção da paz e do bem-estar emocional é fundamental. A meditação, ao 

proporcionar momentos de introspecção, reflexão e autoconhecimento, oferece um 

caminho para a transformação pessoal e social. Segundo Morin (2000), cabe ao ser 

humano desenvolver, ao mesmo tempo, a ética e a autonomia pessoal, além de 

desenvolver a participação social. O agir humano pressupõe um autoconhecimento e 

uma autorreflexão para consolidar a perspectiva de uma cultura de paz. 

 

A PEDAGOGIA SOCIAL, PAZ SOCIAL E MEDITAÇÃO 

 Educar para a paz está diretamente relacionado com uma educação embasada em 

valores humanos fundamentais, como justiça, cooperação, solidariedade, compromisso, 

autonomia pessoal e coletiva, e respeito. A promoção desses valores é essencial para a 

construção de uma sociedade mais justa e harmoniosa, onde os indivíduos possam 

coexistir de maneira equitativa e colaborativa. 

 Os indicativos para se pensar uma pedagogia social, presente nas reflexões de 

Freire, Morin e Hooks, oferecem um material significativo para promoção da paz social 

por meio de uma educação transformadora e civilizadora. Freire (1970) entende que a 

educação deve ser um processo de conscientização crítica, onde os próprios educandos 

são capazes de analisar e transformar sua realidade. Freire acreditava que a paz social não 

pode ser alcançada sem justiça social e sem a participação ativa daqueles que fazem parte 

de uma estrutura de opressão.  

 Nesse contexto, a pedagogia social promove uma educação dialógica, baseada no 

respeito mútuo e na valorização das experiências de vida dos indivíduos. Freire (1970) 

entendia que, para alcançar a paz social, é necessário criar espaços educacionais que 

incentivem a reflexão crítica e a ação coletiva, permitindo que os indivíduos se tornem 

agentes ativos de mudança em suas comunidades. 

 



 

 

Infelizmente, para muitos políticos e administradores, Educação de 

qualidade significa formação de mão de obra para o perfil da maioria 

dos empregos existentes – precários e mal remunerados. Estamos longe 

de um cenário em que a Educação seja vista como formação integral, 

que incluiu o pensamento crítico, a capacidade de ler o mundo, de 

indignar-se com as injustiças, reconhecer e se alegrar com as 

manifestações de inovação e criatividade dos seres humanos, ou seja, 

de refletir de maneira autônoma. (GOHN, 2011, p.350). 

 

 

 Edgar Morin e Bell Hooks oferecem perspectivas para a compreensão da 

pedagogia social como propulsora da paz social. Morin (1999) enfatiza a importância de 

uma educação que promova a compreensão complexa e a solidariedade entre os seres 

humanos. Ele sugere que a educação deve auxiliar os indivíduos a reconhecerem sua 

interdependência e a responsabilidade compartilhada pela paz e pela sustentabilidade do 

planeta. Reflete ainda que, para um conhecimento se tornar apropriado, deve haver uma 

reforma paradigmática e não apenas programática.  

  Hooks (1994), entende que a educação deve ser um ato de liberdade que desafia 

as opressões sistêmicas e promove a equidade. Destaca a importância de criar ambientes 

educacionais que sejam inclusivos e que valorizem a diversidade, permitindo que todos 

os indivíduos se sintam vistos e ouvidos, que todos sejam incluídos. Ela reflete sobre a 

prática pedagógica como um espaço político e de resistência e troca coletiva. Integrar 

essas perspectivas na pedagogia social pode contribuir para a articulação da paz social 

duradoura, onde a educação não só informa, mas também transforma, capacitando os 

indivíduos a construírem uma sociedade mais justa, harmoniosa e pacífica. 

 A meditação, segundo definições cientificas, é um conjunto de técnicas que 

incentivam a atenção plena e a autorregulação emocional (GOLEMAN, 2000). No 

contexto da pedagogia social, a meditação pode ser utilizada para desenvolver habilidades 

socioemocionais, tais como a empatia, a resiliência e a capacidade de resolução de 

conflitos. Estas habilidades são fundamentais para a construção de uma cultura de paz, na 

medida em que incentivam atitudes de respeito e cooperação entre os indivíduos. 

 Ao incorporar a meditação e os princípios alicerçados pelos direitos humanos no 

âmbito da cultura de paz, a prática da pedagogia social pode oferecer uma abordagem 

holística para o enfrentamento dos desafios contemporâneos de desigualdade, 



 

 

discriminação e violência. Freire (1970), defende a educação como um caminho para a 

liberdade e a conscientização, onde os indivíduos não apenas aprendem, mas também 

vivenciam essa liberdade e conscientização em suas interações diárias. 4Nesse contexto, 

a meditação atua como uma alternativa que promove a paz interior e a autoconsciência, 

elementos essenciais para a construção de uma cultura de paz.  Kabat-Zinn (1990) 

argumenta que a atenção plena (mindfulness) pode reduzir o estresse e a ansiedade, 

melhorando a qualidade de vida e as relações interpessoais.  

 

Qualquer outro tipo de relação ou interação social entre seres humanos 

que não seja baseado no amor é autodestruição. Interações baseadas na 

obediência, na exclusão, na negação e no preconceito não podem ser 

ditas sociais, pois negam a nossa condição biológica básica de seres 

dependentes do amor, isto é, negam o outro como legítimo outro na 

convivência e fazem adoecer. Instituições e práticas baseadas no 

argumento da racionalidade e da obrigação são, portanto, antissociais e 

têm de ser repensadas. (MATURANA, 1998, p.8). 

 

 Ao integrar a meditação na pedagogia social, os educadores têm a capacidade de 

criar ambientes onde a ética é desenvolvida com base nos princípios dos direitos 

humanos. Essa abordagem possibilita que a construção ética não seja apenas teórica, mas 

também vivenciada na prática, promovendo a formação de indivíduos mais éticos e 

resilientes. Conforme argumenta Harguindeguy (2015), o resgate de valores envolve o 

reconhecimento da importância de certas competências que compõem nosso sistema de 

julgamento moral, as quais são essenciais para restaurar uma medida ética em nossos 

relacionamentos interpessoais. 

 Para que a meditação seja eficaz junto à pedagogia social, é essencial que os 

educadores recebam formação adequada. Os educadores devem ser capacitados não 

apenas nas técnicas de meditação, mas também na facilitação de discussões sobre 

autoconhecimento, autocompaixão, ética e justiça social. Esse treinamento permitirá que 

                                                           
4 A meditação favorece a ativação do córtex pré-frontal, região do cérebro responsável pela atenção, 
provocando uma melhoria considerável dos processos cognitivos. Ainda de acordo com os autores, 
meditar por alguns minutos interfere no funcionamento do sistema nervoso autônomo, provocando a 
“sensação de relaxamento e quietude pela redução da frequência cardíaca e respiratória do indivíduo” 
(VASCOUTO; SBISSA; TAKASE, 2013, p. 93). 



 

 

os educadores criem um ambiente de aprendizagem seguro, estimulante e criativo, onde 

os indivíduos possam explorar suas emoções e desenvolver uma consciência crítica. 

 5A meditação, como ferramenta de auxilio e conexão para as práticas educativas, 

pode viabilizar o desenvolvimento das habilidades emocionais essenciais para a 

convivência pacífica e a resolução de conflitos. Além disso, práticas meditativas podem 

fortalecer eticamente os indivíduos, permitindo-lhes enfrentar adversidades com maior 

calma, perspicácia e inteligência, contribuindo para um ambiente de aprendizagem mais 

seguro e acolhedor. 

 A promoção da paz social integrada à prática meditativa alicerçada pelos direitos 

humanos é apoiada por autores como Nhat Hanh (1991), que observa que a paz social é 

uma conquista pessoal e coletiva, e vê a meditação como um caminho para a 

transformação pessoal e social.  Ele argumenta que a paz começa internamente e se 

expande para a sociedade através de práticas conscientes de compaixão e entendimento.  

 Morin (1999) enfatiza a importância de uma educação que promova a ética 

planetária e a solidariedade global.  Ainda, segundo Morin (2000), “o problema do 

conhecimento não deve ser um problema restrito aos filósofos, é um problema de todos e 

que cada um deve levá-lo em conta muito cedo e explorar as possibilidades de erro para 

ter condições de ver a realidade, porque não existe receita milagrosa”. Ao integrar a 

meditação e os princípios dos direitos humanos à pedagogia social, cria-se uma 

possibilidade para educar indivíduos sobre a interdependência global e a responsabilidade 

coletiva.  

 Hooks (1994) corrobora com essa perspectiva ao defender uma pedagogia do 

amor, onde a educação é um ato de liberdade e empoderamento, promovendo a equidade 

e o respeito mútuo. Assim, a combinação dessas práticas pode não apenas informar, mas 

transformar, criando uma sociedade mais justa e isonômica. Pontua que o trabalho 

                                                           
5 Pesquisas apontam a liberação de serotonina, acetilcolina e dopamina durante a prática meditativa. A 
dopamina funciona como um importante neurotransmissor de ação rápida do SNC (Sistema Nervoso 
Central) e sua carência está relacionada ao retraimento social, depressão, déficit de atenção, letargia, 
dentre outros fatores influenciadores da aprendizagem. Sabendo que a meditação proporciona maior 
liberação de endorfinas, e de seu baixo custo e simplicidade de aplicação, ela passa a ser uma importante 
chave para aperfeiçoar a absorção de conhecimento no ambiente escolar (DANUCALOV E SIMÕES, 2006). 



 

 

pedagógico deve ser ético e multicultural para que grupos marginalizados não sejam 

silenciados. 

 O encontro entre meditação, pedagogia social e cultura de paz pode servir como 

uma prática da construção de paz social que transcende as fronteiras do ambiente escolar, 

impactando amplamente o coletivo. Goleman (1995) destaca como a meditação pode 

aprimorar a autoconsciência e a empatia, habilidades fundamentais para a construção de 

relações sociais saudáveis.  

 

A meditação é um procedimento que se utiliza de alguma técnica 

específica (claramente definida), envolvendo estado alterado de 

consciência com relaxamento muscular em algum ponto do processo e 

relaxamento da lógica; é um estado necessariamente autoinduzido, 

utilizando um artifício de autofocalização (cognominado de âncora) e 

valorizando a autopercepção não sensorial. (KOZASA, 2002). 

 

 

  Ainda segundo Rocco (2020,) durante a pratica de meditação, a atividade mental 

não é interrompida; o que entra em repouso é o fluxo de ideias, pensamentos e emoções. 

Esse estado não é algo estático, e a percepção é direcionada ao cerne da consciência, onde 

ocorre um fluxo contínuo e dinâmico com foco na interiorização. 

 A inclusão da meditação no currículo pedagógico reforça a importância do 

respeito à dignidade humana e o valor de cada indivíduo, promovendo uma cultura de paz 

que se baseia na justiça e na igualdade. Meditar amplia as habilidades perceptivas e 

interpretativas, pois abrange a contemplação, a avaliação e a tomada de decisão; expande 

a capacidade criativa e reforça o sentido de pertencimento ao coletivo. A prática 

meditativa consolida a vivência no presente e promove o autoconhecimento, contribuindo 

para a formação integral do indivíduo.  

 Dalai Lama e Desmond Tutu (2017) enriquecem essa discussão ao sublinharem a 

relevância da compaixão e da ética na construção da paz social. Eles postulam que a 

compaixão e a empatia são essenciais para transcender o ódio e a segregação. A prática 

da meditação, nesse contexto, torna-se um método eficaz para desenvolver essas virtudes 

internamente, o que se traduz em comportamentos externos que fomentam a paz e a 

justiça. 



 

 

 A pedagogia social pode promover uma educação transformadora que não apenas 

prepara os indivíduos para o mercado de trabalho, mas também os capacita como cidadãos 

ativos e comprometidos com a transformação social. Esse enfoque holístico na educação, 

que inclui meditação e cultura de paz, pode contribuir para a construção de um futuro 

onde a paz social seja uma realidade vivenciada diariamente, e não apenas um ideal 

distante. 

 

O processo cultural da prática meditativa é tecido por sujeitos 

(educadores e alunos) que em seu cotidiano elaboram significados a 

respeito de tal vivência. Nesse percurso, são influenciados por essa 

dinâmica. Como elaboração coletiva, as experiências se conectam e se 

integram resultando em um emaranhado rico e complexo de processos 

culturais. Consideramos que o objeto de estudo esteve envolto numa 

complexidade rica de vida e cultura, que passou a ser desvelada após 

sucessivas observações e análises. Quando relacionamos subjetividade 

e cultura, ao nos aprofundar sobre como os jovens e educadores 

vivenciam o processo cultural de meditação (SAMPAIO, 2012, P.152). 

 

 

 A prática regular da meditação ajuda a desenvolver a capacidade de reconhecer e 

regular as emoções, cultivando a compaixão e a empatia. Ao incorporar a meditação no 

ambiente de aprendizagem, pode-se criar um clima mais propício à construção de uma 

cultura de paz. Segundo Morin (2000), a integração da cultura científica à cultura 

humanista ainda é um desafio, uma vez que as disciplinas que abordam a cultura das 

humanidades são frequentemente vistas como supérfluas. A meditação, em sua essência, 

possui uma lógica interdisciplinar ou até mesmo transdisciplinar. Nesse sentido, ela não 

é uma ação isolada, alienada ou desvinculada da vida, mas uma ação comprometida com 

uma consciência ética sobre a vida humana, as relações sociais e a relação entre homem 

e a natureza. 

 

A EDUCAÇÃO COMO PRECURSORA DA DIGNIDADE HUMANA 

 A pedagogia social, como abordagem educativa que visa a transformação social 

através da educação crítica e emancipadora, busca formar indivíduos conscientes de seus 

direitos e deveres, capazes de atuar de maneira ética e justa na sociedade. Essa abordagem 



 

 

é inclusiva e visa a construção de uma sociedade mais igualitária, onde todos têm a 

oportunidade de se desenvolver plenamente. 

 As diretrizes fundamentais que alicerçam os direitos humanos são princípios 

universais que asseguram a dignidade, a liberdade e a igualdade de todos os indivíduos. 

A educação para os direitos humanos promove o respeito e a valorização da diversidade, 

a justiça social e a paz. Ela cria um espaço de aprendizagem onde todos os participantes 

se sentem respeitados e valorizados, contribuindo para a formação de cidadãos 

comprometidos com a promoção e a defesa desses direitos. Assim, a promoção dos 

direitos humanos é intrínseca à pedagogia social. Ao promover uma mentalidade de paz, 

a meditação auxilia na construção de uma cultura pedagógica que valoriza e protege os 

direitos humanos. 

 

A ética da compreensão humana constitui, sem dúvida, uma exigência 

chave de nossos tempos de incompreensão generalizada: vivemos em 

um mundo de incompreensão entre estranhos, mas também entre 

membros de uma mesma sociedade, de uma mesma família, entre 

parceiros de um casal, entre filhos e pais […] É a partir da compreensão 

(não necessariamente da explicação) que se pode lutar contra o ódio e a 

exclusão (MORIN, 2010, p.51). 

 

 

 Integrar a meditação à pedagogia social com foco nos princípios fundamentais dos 

direitos humanos pode conduzir à construção de uma cultura de paz educacional. Essa 

abordagem visa formar indivíduos que pensam de maneira mais ordenada, ética e 

humana. A meditação propicia aos indivíduos o desenvolvimento do autoconhecimento 

profundo e o equilíbrio de suas emoções, o que pode resultar em uma transformação 

pessoal fundamentada na dignidade e refletida em atitudes mais justas e pacíficas na 

sociedade. 

 Paulo Freire enfatiza a importância da educação como um ato de libertação e 

transformação social.  Ribeiro (2020) destaca que, nas práticas meditativas, a busca pela 

aproximação integral com a experiência do momento presente é uma das metas principais. 



 

 

6Para alcançar essa proximidade, segue-se um percurso onde a atenção desempenha um 

papel primordial. À medida que a atenção é cultivada, torna-se mais estável, promovendo 

um estado de relaxamento e integração com seu próprio pensar. Esse processo envolve 

um treinamento contínuo e cuidadoso da mente, que gradualmente aprende a se 

desvencilhar das distrações e a se focar plenamente no momento presente. A estabilidade 

da atenção, resultante dessa prática, não só facilita a imersão na experiência presente e 

libertadora, mas também promove um estado de maior clareza e serenidade, essenciais 

para o bem-estar e a transformação social. 

 Morin (1990) destaca a importância de uma abordagem complexa e 

transdisciplinar na educação. A meditação pode contribuir para essa complexidade ao 

promover uma visão mais integrada do indivíduo, reconhecendo a interconexão entre 

emoções, pensamentos e ações, assim como a interdependência entre todos os seres 

humanos. Hooks (1984) defende uma educação que desafie as estruturas de opressão e 

promova a liberdade e a justiça. A meditação pode favorecer essa visão ao auxiliar os 

indivíduos a se libertarem de padrões de pensamento opressivos e a desenvolverem uma 

consciência crítica e ética que desafie as injustiças sociais. 

 Ao conciliar meditação, pedagogia social e os princípios dos direitos humanos, é 

possível obter várias vantagens significativas. Primeiramente, a meditação pode 

promover a autorreflexão e o autoconhecimento, essenciais para a construção de uma 

identidade pessoal e social sólida. Freire (1996) enfatiza a importância da conscientização 

e da reflexão crítica no processo educativo, aspectos que a meditação pode potencializar. 

Além disso, a meditação é uma alternativa eficaz na redução do estresse e da ansiedade, 

condições frequentemente encontradas em ambientes de ensino e que podem prejudicar 

o processo de aprendizagem e a convivência harmoniosa (KABAT-ZINN, 1990). 

                                                           
6 A maioria dos cientistas que, atualmente, se ocupam em pesquisá-las dividem-nas em duas categorias 
básicas. A primeira categoria requer que o indivíduo se esforce em abstrair todo e qualquer pensamento 
de sua mente. A segunda categoria é aquela na qual os sujeitos focam a sua atenção em um objeto em 
particular – tal qual uma imagem, uma frase ou uma palavra – e pode ser encontrada na meditação 
transcendental, assim como nas várias formas do budismo tibetano. Essa forma de meditação leva o 
praticante a uma experiência subjetiva na qual parece existir uma absorção do próprio indivíduo no 
objeto focado. (ÁRIAS; SIMÕES, Neurobiologia e Filosofia da Meditação, 2018, p. 404).   



 

 

 Analisar a interseção entre meditação, pedagogia social e direitos humanos, 

integrando os princípios filosóficos e pedagógicos de Paulo Freire, Edgar Morin e Bell 

Hooks, permite estabelecer um diálogo entre as abordagens desses três pensadores, 

criando uma possibilidade educativa inovadora que promova a emancipação, a cidadania 

crítica e a dignidade humana. 

 É possível criar espaços de aprendizagem com a integração da meditação á 

pedagogia social, onde os indivíduos não apenas adquirem conhecimentos acadêmicos, 

mas também desenvolvem habilidades emocionais, éticas e sociais essenciais para a 

convivência pacífica e a construção de uma sociedade mais justa. A prática da meditação, 

ao ser incorporada ao currículo escolar e às atividades extracurriculares, pode fomentar 

uma cultura de paz e respeito mútuo dentro das instituições de ensino. 

 

MEDITAÇÃO, AUTOCONHECIMENTO E INTERCONEXÃO 

 A meditação, como possibilidade para construção de uma pedagogia 

humanizadora, apresenta inúmeros benefícios nos ambientes de ensino. Morin (2000) 

destaca a necessidade de uma educação que promova a compreensão humana e a 

complexidade das relações sociais. A meditação contribui diretamente para esse objetivo 

ao cultivar a empatia, a atenção plena e a autoconsciência nos indivíduos. A prática 

regular da meditação pode melhorar o foco e a concentração dos indivíduos, facilitando 

a assimilação de conteúdos e a participação ativa nas atividades escolares e além do 

ambiente escolar, proporcionando “a prática da autoanálise, a escolha refletida de uma 

decisão” (MORIN, 2017). 

 Hooks (2003), em seu trabalho sobre pedagogia do amor, argumenta que a 

educação deve ser um ato de liberdade e empoderamento. A meditação pode ser um meio 

para promover essa liberdade interior, ajudando os indivíduos a se conectarem com suas 

emoções e pensamentos de maneira saudável. Isso cria um ambiente de aprendizagem 

mais inclusivo e acolhedor, onde todos os indivíduos se sentem valorizados e capazes de 

expressar suas individualidades. A meditação também pode auxiliar na criação de um 



 

 

clima de respeito mútuo e cooperação, fundamentais para uma convivência harmoniosa, 

seja no ambiente escolar ou fora dele. 

 A prática da meditação desempenha um papel crucial no desenvolvimento do 

autoconhecimento e da interconexão entre os indivíduos, aspectos fundamentais para a 

promoção da paz social. Goleman (1995) destaca que a meditação pode aumentar 

significativamente a autoconsciência, permitindo que os indivíduos compreendam melhor 

suas emoções, pensamentos e comportamentos. Esse processo de autoconhecimento é 

essencial para a construção de relações mais saudáveis e harmoniosas, pois permite que 

os indivíduos se tornem mais empáticos, éticos e capazes de reconhecer as necessidades 

e sentimentos dos outros.  

 Ribeiro (2020) observa que, quando a atenção é direcionada às emoções e aos 

sentimentos, algo mais profundo é observado do que a própria sobrevivência biológica. 

A aplicação focada e continua da pratica meditativa aos sentimentos e emoções constrói 

uma opção de compaixão e autocompaixão. A meditação, portanto, não apenas contribui 

para o bem-estar individual, mas também promove uma cultura de paz ao incentivar a 

empatia e a compaixão, elementos essenciais para a convivência pacífica e a resolução de 

conflitos. 

 A atenção relaxada permite a conexão com um foco específico, de maneira 

semelhante a uma âncora, um ponto fixo. Essa atenção proporciona um espaço de fluidez 

e flexibilidade, ao mesmo tempo em que mantém uma acuidade, precisão e clareza 

(RIBEIRO, 2020). Esta clareza emerge porque o relaxamento não conduz a um estado de 

torpor ou obscurecimento da atenção, como acontece em situações de sonolência ou 

obtusidade mental. Pelo contrário, nas práticas meditativas, busca-se cultivar uma atenção 

que, além de relaxada, seja vivaz e alerta. Esse estado de atenção relaxada e vivaz permite 

uma experiência mais rica e profunda do momento presente, facilitando a compreensão e 

o autoconhecimento. 

 Além de fomentar o autoconhecimento, a meditação também fortalece o senso de 

interconexão entre os indivíduos. Nhat Hanh (1991) argumenta que a meditação nos ajuda 

a perceber a profunda interdependência entre todas as formas de vida, promovendo um 



 

 

sentimento de unidade e solidariedade. Esse entendimento é crucial para a promoção dos 

direitos humanos e da paz social, pois incentiva os indivíduos a agirem com 

responsabilidade, coerência e compaixão em relação aos outros.  

 Segundo Morin (1999), é de suma importância uma educação que reconheça a 

complexidade e a interconexão do mundo. Ao integrar a meditação à pedagogia social, 

os educadores podem criar um ambiente onde os indivíduos desenvolvam a 

interdependência e trabalhem juntos para superar desafios comuns, fortalecendo a coesão 

social e promovendo uma cultura de paz e justiça. Essa integração enriquece o processo 

da pedagogia social e fortalece os indivíduos a serem agentes de suas próprias 

transformações. Diante de um mundo complexo marcado por atitudes de violência, de 

pratica hiperindividualista, fundamentada por uma lógica do consumismo, de uma cultura 

do descarte e a transformação do ser humano em mercadoria, há uma necessidade urgente 

de se implantar uma lógica fundada dialogicidade, na fraternidade e na justiça social. 

Neste cenário, a meditação é vital para que o sujeito humano se descubra como 

protagonista de uma transformação comprometida com a ética, a paz, a fraternidade e a 

justiça.   

 

MEDITAÇÃO, EDUCAÇÃO E JUSTIÇA SOCIAL 

 Hooks (1994) defende uma educação que desenvolva a autonomia dos indivíduos 

a desafiarem as estruturas de violência. A meditação tende a ser condição para o 

desenvolvimento da vida na natureza e na sociedade, sendo significativa nesse processo 

ao auxiliar os indivíduos a desenvolverem uma mente precisa e estável, capaz de analisar 

criticamente as injustiças e de elaborar estratégias pacificas e não violentas para combatê-

las. Além disso, a prática meditativa pode fortalecer a inteligência emocional, permitindo 

que os indivíduos enfrentem os desafios com mais serenidade e determinação. 

 A combinação da pedagogia social com a prática da meditação oferece uma 

abordagem sistêmica e holística que perpassa a transmissão de conhecimentos. Freire 

(1970) argumenta que a educação autêntica deve capacitar os indivíduos a se tornarem 

agentes de transformação social. Ele enfatiza que a educação deve ser um ato de 



 

 

liberdade, onde os indivíduos não apenas aprendem conteúdos acadêmicos, mas também 

são incentivados a questionar as estruturas de poder que perpetuam a desigualdade e a 

injustiça. 

 Além disso, a meditação é vista como uma prática que fortalece o indivíduo 

internamente, proporcionando-lhe alternativas para lidar com os desafios sociais e 

emocionais presentes na vida cotidiana. Freire (1986) também destacou a importância da 

conscientização e da ação transformadora na educação. Com base nesses entendimentos, 

é possível perceber que, ao integrar a meditação à pedagogia social, os educadores podem 

ajudar os alunos a cultivar habilidades de autocontrole, empatia e resiliência, 

fundamentais para promover relações mais justas e igualitárias. Essa abordagem não 

apenas fortalece o indivíduo, mas contribui para a construção de uma sociedade mais 

solidária e pacífica. Assim, o enfrentamento dos desafios globais ou locais, como a 

desigualdade, a discriminação e a violência, pode ser efetuado de maneira proativa e 

consciente. 

 No contexto da pedagogia social, a meditação aflora como um potencial caminho 

para o desenvolvimento do autoconhecimento e da aceitação dos próprios limites. Ao se 

engajar em práticas meditativas, o indivíduo é convidado a explorar uma postura de 

gentileza e respeito consigo mesmo, reconhecendo e acolhendo o seu próprio ritmo, 

limitações e tempo. Este processo introspectivo e reflexivo permite uma compreensão 

mais profunda de si, evidenciando como, muitas vezes, somos limitados frente a algo 

aparentemente simples como relaxar e permitir que as coisas aconteçam sem resistência 

ou expectativas. A vida moderna frequentemente nos coloca em um modo automático, 

onde a busca incessante por metas e realizações pode obscurecer a importância do 

autocuidado e da autocompaixão. Assim, a meditação não apenas promove o bem-estar 

individual, mas ressalta a necessidade de uma abordagem mais gentil e compassiva com 

o coletivo.  Terzi et al., (2020) salientam que, se na autocompaixão é possível mudar 

a relação consigo mesmo – passando a oferecer amor e proteção –, no cultivo da 

compaixão é possível fazer o mesmo pelos outros. E, assim, o desejo de aliviar o 

sofrimento pode se tornar uma ação consciente no mundo. 



 

 

 Morin (2005) nos convida a refletir sobre as relações em todos os sentidos e em 

todos os seus contextos. Essa reflexão deve ser trabalhada para revelar as múltiplas 

relações da realidade e dos saberes, promovendo um conhecimento interdisciplinar. Nesse 

sentido, uma educação que priorize métodos pedagógicos voltados à criticidade e à 

integração de conteúdo é indispensável. Esta abordagem educacional não apenas 

enriquece o processo de aprendizagem, mas prepara os indivíduos para lidarem com os 

desafios do mundo contemporâneo, incentivando uma compreensão mais profunda e 

abrangente dos fenômenos e das interconexões existentes entre diferentes áreas do 

conhecimento.  

 Considerando a dimensão educativa e humanizadora que a meditação tem dentro 

dos espaços de aprendizagem, voltada para a prevenção, destaca-se ainda o processo de 

autoconhecimento, aprendizagem e desenvolvimento integral do ser humano. A ideia de 

uma educação humanizadora pode parecer redundante, pois toda prática educativa 

deveria ser intrinsecamente humanizadora (FREIRE, 1991). Contudo, diante de diversos 

fenômenos desumanizadores que impedem o pleno desenvolvimento do indivíduo, tais 

como opressões, violências, negligências e as adversidades associadas à pobreza, 

vulnerabilidade e risco social, o processo de ensino e aprendizagem não se realiza de 

maneira igualitária para todos os indivíduos.  

 

Queremos dizer que todos os objetos que vêm à tona por meio da 

explicitação de uma experiência como a meditação são, 

necessariamente, perpassados pelo discurso. Só é possível representar a 

experiência, qualitativamente, por meio da linguagem, pois o sujeito 

somente se significa no e pelo discurso. Essa questão encontra-se na 

ordem das representações sociais, configuradas como imaginários 

sociodiscursivos. E talvez a contribuição importante deste texto seja 

situar e descrever imaginários que fundamentam o discurso que toma 

lugar nesse tipo de processo meditativo. (CECYN, et al., 2022). 

 

 

 A desumanização, segundo Freire (1987), é resultado de uma ordem injusta que 

gera a violência dos opressores, o que por sua vez, desumaniza os oprimidos, distorcendo 

a compreensão ontológica do ser humano e suas influências internas e externas, oriundas 

dos conflitos advindos das relações opressoras. Em face de um cenário excludente e 



 

 

violento, é imprescindível refletir sobre e resgatar uma postura humanizadora que 

promova a justiça social, o respeito pelo outro, o autocuidado e o cuidado coletivo. 

 Assim, por meio de um olhar integral sobre a meditação em suas diferentes 

dimensões, podemos compreender a meditação como uma semente, um potencial a ser 

cultivado no solo da pedagogia social. Para incorporar a pratica meditativa na experiência 

educacional, será necessário desenvolver programas e projetos pedagógicos que incluam 

práticas meditativas sob uma perspectiva mais abrangente. Esses programas devem visar 

não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas também o crescimento pessoal e social 

dos indivíduos, promovendo a cultura de paz e o bem-estar integral. A criação de um 

ambiente educacional que valoriza ferramentas de manejo do estresse, o 

autoconhecimento, a autorregulação emocional e o cuidado consigo e com os outros, 

transformará a educação em um processo humanizador, inclusivo e respeitoso. 

 

MEDITAÇÃO, UM MOVIMENTO GLOBAL PARA CULTURA DA PAZ. 

  A conciliação entre meditação e pedagogia social apresenta um potencial 

transformador para a promoção de uma cultura de paz e o fortalecimento dos direitos 

humanos nos ambientes de aprendizagem. A prática regular de meditação está associada 

à redução do estresse, à melhora da concentração e à maior capacidade de regular as 

emoções (SHAPIRO, 2018). Esses benefícios são particularmente importantes em 

ambientes de aprendizagem, onde muitos indivíduos enfrentam questões individuais e 

coletivas.  

 Ao incorporar meditação no currículo, instituições educacionais e outros 

ambientes podem promover um contexto mais saudável e favorável ao aprendizado. Essa 

abordagem reflete os princípios da pedagogia social, que busca não apenas o 

desenvolvimento acadêmico, mas também o bem-estar social dos indivíduos. A prática 

da meditação, inserida nesse contexto pedagógico, atua como uma condição para a 

promoção da cultura de paz, fomentando a autorreflexão, a empatia e a resiliência 

emocional.  



 

 

 Freire (1981) enfatiza a educação como um ato de libertação. Ele acreditava que 

a educação deve ser um processo de conscientização, onde os indivíduos se tornam 

conscientes de suas realidades sociais e adquirem o poder de transformá-las. Freire 

afirmou que "ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se 

libertam em comunhão" (Freire, 1970). A meditação facilita esse processo de 

conscientização, ajudando os indivíduos a se conectarem consigo mesmos e com os 

outros de maneira mais profunda e significativa. 

 A prática meditativa promove a autorreflexão e a autocrítica, elementos essenciais 

na pedagogia freireana. Ao desenvolver uma maior consciência de suas próprias emoções 

e pensamentos, os indivíduos podem identificar como as estruturas sociais afetam suas 

vidas e, assim, se engajar-se mais efetivamente na transformação da justiça social. A 

meditação, portanto, não apenas auxilia no autoconhecimento, mas fortalece a capacidade 

crítica e a consciência coletiva, pilares da pedagogia de Paulo Freire. 

 

O cultivo do discernimento, dentre outros elementos, implica em abrir-

se à observação das características da realidade percebida, tais como a 

interdependência, o dinamismo (impermanência) e a condicionalidade 

dos fenômenos. O cultivo da conduta ética é sustentado por valores e 

atitudes como equidade, verdade, clareza, justiça, compaixão, 

amistosidade e não-violência (não causar dano / sofrimento). Leva em 

consideração dinâmicas de causas e efeitos e se coloca a serviço da 

construção conjunta e participativa de meios salutares para o convívio, 

o viver com. A disciplina mental, por sua vez, sustenta-se através da 

correta aplicação do esforço, da vigilância (mindfulness) e da 

concentração, estando esses elementos voltados ao cultivo de estados 

mentais saudáveis. (Santos, et al., 2020) 

 

 Morin (2000) argumenta que a educação deve transcender a fragmentação do 

conhecimento e promover uma compreensão holística da realidade. Ele sugere que "é 

preciso aprender a navegar em um oceano de incertezas através de arquipélagos de 

certezas" (MORIN, 2000). A meditação pode desempenhar um papel relevante nesse 

contexto, ao ajudar os indivíduos a desenvolverem uma mente clara, ética e flexível, 

capaz de lidar com a complexidade e a incerteza. 

 Hooks (1994) também enfatiza a importância de educar para o amor e a 

comunidade. A meditação pode promover um ambiente de acolhimento e respeito, onde 



 

 

todos os participantes se sintam valorizados e pertencentes. Esse ambiente propício ao 

aprendizado é fundamental para a pedagogia crítica de Hooks, que visa empoderar os 

indivíduos a se desafiarem e a construírem uma sociedade mais igualitária. 

 O foco na educação como prática de liberdade, desenvolvimento da consciência 

crítica, e na importância do diálogo e da reflexão na transformação social é possível 

quando integrado e uma abordagem transdisciplinar, integrando diferentes formas de 

conhecimento e promovendo uma visão holística do ser humano e da sociedade. Destaca-

se ainda a pedagogia crítica e a importância de abordar questões de raça, gênero e classe 

nos ambientes de aprendizagem, promovendo a equidade e a justiça social através de 

práticas educativas e meditativas transformadoras. 

 Freire (1990) enfatiza que a educação emerge como um dos caminhos primordiais 

para promover mudanças significativas, especialmente através das contribuições da 

cultura de paz e da “Educação para a Paz” como campos pedagógicos práticos nas escolas. 

Assim, ao integrar a meditação como promotora da cultura de paz no currículo escolar, 

proporciona-se não apenas conhecimento acadêmico, mas também habilidades para a 

vida e fermentas para o manejo do estresse, promovendo um ambiente de aprendizagem 

mais seguro, inclusivo e propício ao desenvolvimento humano alicerçado nos princípios 

dos direitos humanos. 

 

Considerações Finais 

 O presente artigo destaca a relevância da meditação quando integrada à pedagogia 

social, conforme articulada por Paulo Freire, Edgar Morin e Bell Hooks, como um 

fundamento teórico essencial para a promoção da paz social por meio de uma educação 

transformadora e humanizadora. Freire argumenta que a justiça social é intrínseca à paz 

social e que esta só pode ser alcançada através da participação ativa dos indivíduos em 

processos educacionais que valorizem suas experiências de vida e promovam o diálogo. 

Para Freire (1996) "o existir é individual, mas só se realiza em relação com outros 

existires."   



 

 

 Edgar Morin, ao abordar a complexidade da educação, complementa essa 

perspectiva ao sublinhar a necessidade de uma abordagem transdisciplinar que considere 

as interconexões entre os diversos saberes e as múltiplas dimensões da existência humana. 

Sua teoria aponta para a importância de uma educação que vá além da fragmentação do 

conhecimento e que promova a compreensão integral do ser humano em suas relações 

sociais, culturais e ambientais. 

 Bell Hooks, por sua vez, contribui significativamente para este debate ao enfatizar 

a interseccionalidade das opressões e a necessidade de uma pedagogia engajada que 

aborde as questões de gênero, raça e classe. Sua perspectiva reforça a ideia de que a 

educação deve ser um espaço de resistência e de empoderamento, onde os educandos se 

sintam valorizados e encorajados a desafiar as estruturas de poder que perpetuam a 

desigualdade e a violência. 

 Ao integrar a meditação como prática educativa, este artigo sugere que a 

pedagogia social pode ser potencializada, oferecendo aos educandos possibilidades para 

o autoconhecimento, a autorregulação emocional e o desenvolvimento de uma 

consciência plena, ética e crítica. A meditação, nesse contexto, não é apenas uma técnica 

de relaxamento, mas uma prática transformadora que pode fomentar a empatia, a 

compaixão e o respeito mútuo, elementos essenciais para a construção de uma cultura de 

paz. 

 Conclui-se que a pedagogia social, aliada às práticas de meditação, representa uma 

abordagem promissora para a educação em direitos humanos, capaz de promover a paz 

social por meio da justiça social, do respeito à diversidade e da autonomia dos indivíduos. 

A criação de espaços de aprendizagem que incentivem a reflexão crítica, o diálogo e a 

ação coletiva é indispensável para que os indivíduos se tornem agentes ativos de mudança 

tanto pessoal quanto em suas comunidades, contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais justa, humana e pacífica. 
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